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QUALIDADE FUNCIONAL: gênese de uma “nova”qualidade em educação

Maria Emilia Pereira da Silva (EMFM)

A reificação da qualidade, que toma como verdade sua representação mental, ou sua concepção como objeto pronto e acabado, que se pode possuir, são mistificações cada vez mais perceptíveis em nossos dias, em que a qualidade é alçada a fenômeno do momento, erigida a categoria salvadora de uma educação que agoniza frente aos desafios dos novos tempos.


Tomando-se o conhecimento como totalidade,
 o conhecimento superficial da qualidade em educação é falsa totalidade, se ignorada como objetivação da praxis humana, síntese de contradições. Aparece como objeto, estrutura autônoma, sem qualquer ligação com o contexto e os sujeitos que a produziram, obscura representação, sem significado do ponto de vista científico. Reduz-se a mito, resultado, produto, se desprezado o rico movimento dialético que a criou.    

Nestes tempos de educação sob a égide da qualidade, também nos sistemas educacionais do país esta vem se revestindo de principal atributo orientador das políticas públicas. Diversas experiências inovadoras surgiram no setor, durante a última década, dentre elas a da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME) – objeto de pesquisa que procura evoluir de uma genérica representação para as determinações conceituais que permitem conhecer e explicitar a qualidade da educação praticada no âmbito do sistema público carioca. Tomando o período de 1993 a 1998, o estudo buscou conhecer a proposta na essência - em seus planos e dimensões – e na sua concretude, como um todo articulado, transparente e compreensível. Partiu das formas de desdobramento do projeto nos três níveis da SME,
 procurando desvelar-lhe os pressupostos político-ideológicos, técnico-administrativos e pedagógicos. Assim, num processo de correlações - em que os conceitos se interpenetram e se elucidam mutuamente - a investigação pretendeu superar a abstratividade dos aspectos unilaterais e isolados desse fenômeno contemporâneo que se chama qualidade.

Qualidade em tempos globais

Historicamente, com o desenvolvimento, a expansão e hoje a globalização do modo capitalista de produção, foram sendo exigidas do operariado determinadas capacidades de trabalho. O momento atual caracteriza-se pela prevalência de uma demanda dos componentes intelectuais da força de trabalho sobre os componentes físicos e manuais, especialmente nos países economicamente mais produtivos. Se no taylorismo e no fordismo não era exigido do operário grande discernimento, nem maior escolaridade, pois este não passava de um simples operador de máquinas, executor de tarefas manuais repetitivas e fragmentadas, esse trabalhador não mais parece atender às especificidades do atual processo produtivo. Atributos como raciocínio, capacidade de aprender, decidir e resolver problemas são requisitos essenciais à nova qualificação da força de trabalho. 

No contexto das transformações operadas pelo modo capitalista de produção, um breve olhar sobre a escola do passado mostra o quanto a educação escolar se tornou uma necessidade universal. Com a Revolução Industrial, os atributos intelectuais inerentes à produção artesanal passaram a incorporar-se às máquinas e, para operá-las, os homens não mais precisariam valer-se da sua capacidade intelectual. Por outro lado, se o trabalho industrial não requeria qualificação específica para sua execução, tornava-se fundamental uma base mínima de educação geral que facilitasse a relação do trabalhador com as máquinas. Escola pública e fábrica nascem, portanto, em um mesmo contexto. 

Assim, com o processo de produção material e em função da sua própria existência, o homem vai mudando o seu modo de vida. Operadas grandes transformações de ordem econômica, política e social, as relações sociais vão se rearticulando em novas bases e outras passam a ser as formas de agir, de lutar, de educar... Se as oficinas deram lugar às fábricas, o campo à cidade, e a escola se generalizou, investida de novo papel, essa antiga instituição torna-se, ao longo dos tempos, espaço de diferentes concepções, novos conteúdos, lutas e contradições. 

Nas últimas décadas, e em especial nos anos 90, a educação adquiriu, no contexto mundial, status de maior fator propulsor de crescimento econômico e desenvolvimento social, propalada como necessária ao desenvolvimento sustentado e como única condição de inserção no competitivo mercado internacional. Face à reorganização global do modo capitalista de produzir, observa-se uma tendência à generalização da educação básica e que esta vem se consolidando nas declaradas intenções governamentais nas chamadas “economias emergentes”. Igual tendência é verificada em relação ao aumento do nível de qualificação requerido pelas empresas sintonizadas com as modernas tecnologias. Para estas, a escola significa o meio de o trabalhador adquirir, não apenas a educação formal, mas o desenvolvimento de atributos necessários à socialização no mundo do trabalho. 

Conseqüência da disputa intercapitalista de mercados, a produção de qualidade tornou-se o novo paradigma. O “milagre japonês”, com suas novas formas de organizar a produção, transformou-se em referencial. Ao romper com o taylorismo e o fordismo, a empresa japonesa, adquirindo novas características, fundadas na polivalência e na rotação de tarefas, passou a modelo de qualidade na produção. Programas de Qualidade pregando a satisfação total do cliente passaram a ser adotados em diferentes setores, por organizações e governos, nesse contexto da nova ordem mundial.

Na indústria brasileira, embora esta seja heterogênea e com baixo grau de capacitação tecnológica, as novas formas organizacionais tendem a se generalizar, pois sabe-se da influência que uma técnica exerce ao tornar-se dominante, não pelo número de pessoas que trabalham com ela, mas pela sua influência sobre as demais relações e instituições da sociedade. Como em outros setores, também na esfera pública, inclusive no campo educacional, sente-se o impacto das modernas tecnologias e formas de gestão empresarial. 

Com a globalização da economia, dissemina-se a nova forma organizacional, pela qual as empresas buscam alcançar maior produtividade, melhorar seus produtos e se tornarem mais rentáveis. Termos como privatização, reengenharia, descentralização, terceirização, flexibilização, qualidade total são instados a figurar no dicionário da modernidade.

 E assim, em meio às demandas do mercado, a educação é alçada a uma posição estratégica como fator de desenvolvimento econômico, de erradicação da pobreza, de equalização social. Organismos nacionais e internacionais, a exemplo do Banco Mundial, vêm fomentando uma qualidade salvacionista que cada vez mais se impõe como modelo de mudança nas políticas públicas e institucionais. Também aqui no país algumas experiências caminham nesse sentido. Atribuem à educação uma dimensão que efetivamente ela não tem, pois, embora essencial, não detém, por si só, poderes de transformação econômica, política e social.         

Contrapondo-se a essa visão que tende a ver a educação orientada pelos princípios do mercado, outras concepções teóricas sustentam propostas diferenciadas sobre qualidade. Análises em torno da demanda de melhor educação demonstram a existência de uma polissemia da qualidade projetando diferentes visões. Se, por vezes, algumas são complementares, outras se mostram inteiramente divergentes, no modo de conceber o projeto pedagógico, a avaliação, o currículo, a gestão escolar, o papel do professor e do diretor, a qualificação docente, a eficiência e a eficácia da instituição escolar, o papel do estado na gestão educacional. Enfim, os projetos divergem, não apenas na forma de ver a educação, mas na maneira de conceber a formação humana diante dos impactos do mundo contemporâneo.

Produção de conhecimento: novos desafios para a qualidade  

Vivemos os tempos das “máquinas inteligentes”. Em contrapartida, as descobertas da ciência que permitem as inovações tecnológicas que ora vivenciamos traçam um quadro ambíguo da modernidade. Se o desenvolvimento científico leva à automatização da produção, criando para o homem condições favoráveis de trabalho, libertando-o das suas limitações físicas e tornando mais cômodo seu modo de vida, por outro lado deixa latente as grandes contradições de um sistema que se revela incapaz de cumprir promessas de eqüidade. O atual processo de produção requer do trabalhador o domínio de capacidades e informações necessárias à decodificação das mensagens emitidas por esses equipamentos. Estas possibilidades, entretanto, não são estendidas a todos, pois o avanço técnico não vem acompanhado da superação da pobreza, do pleno desenvolvimento da humanidade. 


Dominar a linguagem da nova simbologia da modernidade torna-se, cada vez mais, um imperativo também no cotidiano das pessoas, pois a realidade tecnológica vai-se impondo, sem que a maioria esteja preparada para decodificá-la. Viver num mundo informatizado, onde a informação é central para a interpretação e a ação diante da realidade, significa, nas falas recorrentes, estar a formação dirigida para o aprender a aprender, não mais se justificando a formação para o aprender a fazer. Isto vai exigir muito mais do sistema educacional, pois ele estará voltado para a adequação às necessidades sociais, ao estimular a capacidade de inovar, de produzir conhecimentos e soluções tecnológicas.


Se no capitalismo contemporâneo, produzir significa produzir inovação e para atender a essa demanda é requerida nova qualificação profissional, mudanças igualmente são exigidas na formação das futuras gerações de trabalhadores, definindo, portanto, um determinado padrão de qualidade, tanto na produção quanto no âmbito da educação escolar. As empresas procuram inovadores; pessoas com capacidade não só de inovar, mas de levar à frente as inovações, acelerando a produção e barateando os custos. Nessa visão, esse é o mundo do Homem Total, completo, que raciocina, sente e faz. Que tem uma visão holística, sabendo preservar o que está à sua volta. Tem mobilidade, sabe se comunicar, associar-se e separar-se sem grandes dificuldades. É, pois, nesse cenário, onde não há empregados nem empregadores, mas empreendedores, que o padrão contemporâneo de qualidade tem sua gênese. Segundo os empresários, entretanto, essa “mão-de-obra” é muito cara e rara, principalmente nas áreas das altas tecnologias. A altíssima demanda de qualificação, por sua vez, aumenta o contingente dos que não encontram emprego devido ao desemprego estrutural que impera em todo o mundo. 

A pesquisa


O estudo de propostas que simultaneamente se manifestaram nas políticas públicas do país, durante a década de 90, permitiu verificar a existência de diferentes concepções de qualidade no plano nacional. Foram analisadas inicialmente três tendências desenvolvidas à mesma época: a do governo federal, a do estado de Minas Gerais e a do município de Belo Horizonte, seguidas da proposta do município do Rio de Janeiro, objeto da pesquisa a que se reporta este trabalho.    

Considerando uma totalidade a qualidade concebida por cada projeto, procurei examinar-lhes a coerência interna. Os fatos, as idéias, os processos, os pontos de vista alcançados pela investigação dos diferentes tipos de qualidade não foram apreendidos isoladamente. Buscou-se distinguir as conexões, as contradições e as mediações existentes entre si e a proposta de qualidade da SME. Face a esse método de conhecer o real, o estudo visou chegar à síntese dessa concepção, à exposição de uma qualidade concreta, porque uma totalidade e não mera abstração. Uma qualidade que enseje novas investigações, por ser realidade histórica, por isso provisória, em permanente movimento.  

Uma primeira incursão sobre o projeto da SME permitiu identificar, em seus textos oficiais, eixos articuláveis que configuram a proposta. Um segundo momento remeteu para uma análise do modelo de qualidade desta Secretaria face aos demais. Nas distintas maneiras de conceber o papel da educação, os projetos expressam suas feições particulares, ensejando a elaboração de um quadro de referência analítico-crítico sobre propostas de qualidade em educação, na forma de uma tipologia preliminar das principais correntes, identificadas nas suas abordagens teórico-práticas (QuadroI). Tal síntese, extraída dos diferentes discursos, anuncia a possibilidade de quatro concepções de qualidade movimentando-se no panorama educacional brasileiro: qualidade empresarial, qualidade instrumental, qualidade funcional e qualidade social. 

 


A qualidade empresarial apresenta-se centrada nos requisitos de competências humanas, conforme os moldes empresariais modernos, visando à produtividade em um mundo globalizado pela economia de mercado. A qualidade instrumental volta-se para o processo individual de preparação do educando para o sucesso no mercado de trabalho, baseando-se nos parâmetros de produtividade e competitividade do mercado. A qualidade funcional enfatiza os conteúdos curriculares necessários ao mundo moderno, garantidos por uma gestão escolar eficiente que atenda às demandas dos usuários, assim chamados os pais e os alunos. A qualidade social baseia-se no humanismo como a qualidade essencial da construção coletiva de representações, valores e atitudes no processo de socialização e formação integral do educando. 


Essa primeira síntese orientou o exame da proposta de qualidade da SME, cujos dados, colhidos através das vozes dos que agem e interagem nos três níveis dessa Secretaria, nos falam da existência de diferenciadas visões de qualidade permeando o tecido do sistema público do município. São percepções que oferecem uma noção de como a proposta se configura nas representações e práticas, nas contradições e mediações dos que a fazem tornar-se uma realidade concreta. 

Garimpando em busca de diamantes, como diria Bertaux,
 a pesquisa procurava auscultar em cada fala, em cada gesto, em cada fato que eventualmente ocorria, os aspectos e as conexões de cada concepção com a proposta da SME, buscando saber como ela se configurava na prática e a sua relação com a totalidade da Secretaria. Percebe-se que a realidade educacional do município muito pode contribuir no debate, cada vez mais necessário, sobre os rumos da educação no país, no momento em que os mais diversos olhares no plano nacional e internacional, se voltam para o tema da qualidade.


O principal dilema das escolas é que tipo de qualidade adotar na escola pública, exatamente pelo fato de se tratar de escola pública, hegemonicamente constituída pela classe popular, o que a caracteriza como a escola de uma classe. Assim concebida, a qualidade a ela destinada passa por inferências próprias de uma sociedade segmentada, estratificada. Problemas infra-estruturais, e da própria estrutura da Secretaria, representam entraves ao desenvolvimento de uma educação de qualidade. A alternativa encontrada é a “qualidade possível”. A socialização dos alunos é voltada para a criação de hábitos, atitudes e comportamentos adequados a uma sociedade informatizada e competitiva, na qual se necessita  dominar conhecimentos básicos para uma mobilidade sem grandes dificuldades. Os alunos precisam saber ler e interpretar o mundo à luz destas necessidades. Devem poder prestar um concurso para o nível escolar a seguir. Ter noção dos seus direitos e deveres, no trabalho e na sociedade. Saber se comportar numa empresa e em coletividade. Estar em condições de apertar a tecla de um computador, quando forem retirar o salário. Preencher um cheque, escrever uma carta. Saber se relacionar com as pessoas. Ter hábitos higiênicos, atitudes e comportamentos em relação à conservação do meio ambiente. Dominar os conteúdos básicos próprios de uma sociedade letrada. Tais são os instrumentos que lhe garantem a sobrevivência, sem os quais, não há perspectiva de vida, só lhe restando o caos, a barbárie, a loucura.
 
Na visão corrente, a escola também deve manter a disciplina, além de dar conteúdo, que deve ser o universal: o saber considerado correto, básico, científico, humanista. Os valores requeridos também devem ser os universais, como a sensibilidade, perda tão comum, sentida nas crianças das áreas faveladas, onde é banalizada a vida pela violência que impera no cotidiano das pessoas. Para os que dominam os fundamentos da Qualidade Total, esta se trata de uma bela filosofia, impraticável na escola pública, pela realidade concreta dos alunos. A qualidade social todos querem, mas alguns a consideram utopia na escola pública. Às questões econômico-sociais é atribuída a principal responsabilidade pelos problemas das escolas e pela “qualidade possível” que nelas imprimem seus profissionais.


A QT é conhecida na rede municipal, nas CREs e no nível central, de modo mais restrito nas escolas. Não há uma idéia precisa do que seja o modelo. Alguns profissionais mais informados compartilham da filosofia que lhe deu origem, embora discordem da utilização prática, na educação, das suas características empresariais, voltadas notadamente para a produtividade e a eficiência do sistema educacional. Outros, desconhecendo os parâmetros que a justificam e a concepção prática que a orienta, dela fazem a representação de “um conjunto de coisas boas” que caracterizam uma educação de qualidade. 


Não há unanimidade entre as CREs, nem dentro de uma mesma coordenadoria, quanto à adoção da QT pela rede municipal. Da mesma forma, há contradições em relação à adoção do modelo como paradigma de qualidade ou de gestão no próprio nível intermediário e nas respectivas unidades escolares.     


Observa-se a tendência das escolas seguirem a posição político-pedagógico-administrativa assumida pelas coordenadorias que integram. O mesmo não se verifica nas CREs em relação ao órgão central. Isto se deve à dupla interpretação que o projeto da SME suscita. A ambigüidade se expressa na prática dos órgãos intermediários e nas escolas de sua abrangência.


No mesmo sentido, enquanto na primeira gestão o discurso oficial indicava a QT para a rede, por outro, e também oficialmente, a MultiRio transmitia programas divulgando experiências bem sucedidas de escolas que se inspiravam em outra matriz teórica, como é o caso de uma das escolas pesquisadas neste estudo. Da mesma forma, enquanto o Prefeito dava início à chamada modernização administrativa, valendo-se de estratégias como a reengenharia e a QT, também na SME eram adotados tais procedimentos, com sua descentralização e a implantação desta última.


Sob o título de gestão para a qualidade era passada para a rede uma visão ambígua do modelo. Embora os dois projetos tivessem sua gênese no mesmo momento histórico, enquanto a MultiEducação crescia abertamente, em meio a discussões e articulações na rede, o outro se desenvolvia no interior da Secretaria sem muita visibilidade.
Com a mudança de governo não se verificou solução de continuidade administrativa na Secretaria Municipal de Educação. Continuava à frente do executivo o mesmo partido político, portanto, o mesmo ideário. A MultiEducação permaneceu enquanto proposta pedagógica oficial da Secretaria e a QT o projeto de gestão para a qualidade da educação no município. Se a primeira adquirira centralidade na política educacional da primeira gestão, o segundo assumia maior  transparência na administração seguinte.  


Qual seria afinal o projeto de educação para o município? Este chegava de forma nebulosa, como um todo obscuro, impreciso, uma falsa totalidade. Havia algo de contraditório nas ações do nível central que instigava à investigação. Que pressupostos levariam a crer na possibilidade de conviverem, sem traumas para a educação do município, projetos sem qualquer identidade entre si? Que teoria estaria alimentando a ação político-educacioanl da SME-RJ? 


 A tese de conciliação, embutida na proposta da SME, na prática, não se traduziu numa convivência tão pacífica e nem deixou incólume a educação desenvolvida junto à população desse município.


A contraditoriedade e a multiplicidade de significados que a proposta assumiu junto aos três níveis da SME mostram que o projeto não se configurou numa alternativa de qualidade para a educação fundamental carioca. Conclue-se que a estratégia de conciliação expôs a face contraditória do projeto, desprezando a coerência interna, sobretudo a teoria que o informou. Querendo harmonizar diferentes tendências no mesmo modelo, sem considerar o contexto político-ideológico em que este se produziu, a proposta acabou por desfigurar-se, reforçando um projeto em detrimento do outro. Assim, no embate MultiEducação X QT, tende a perder a primeira e a se consolidar a segunda, senão na prática hegemônica das escolas, mas como realidade concreta no nível central e nas coordenadorias regionais, considerando que mesmo as que não partilham tal intenção, “cansadas de marcar posição” (CRE B), acabam cedendo às diretrizes do órgão central. Cabe também lembrar que a QT foi uma das estratégias de “modernização” administrativa adotadas pelo governo municipal, no qual, afinal, está inserida aquela Secretaria. Por outro lado, a influência das novas formas de gestão e das novas tecnologias sobre o campo educacional é percebida quando aquelas chegam às escolas através de outras vias que não a própria Secretaria de Educação. Comprometida com essa linha, esta abriu as portas à entrada no sistema público de ensino das diretrizes organizacionais adotadas nas empresas. Este fato corrobora a afirmativa, segundo a qual se constata a influência que uma determinada técnica exerce sobre as demais, não pela quantidade de pessoas que com ela lidam diretamente, mas porque se tornou dominante. Outro fato significativo é quando a QT chega às escolas das mais variadas maneiras, através da mídia, da influência de escolas particulares, de cursos de capacitação promovidos em parcerias com empresas privadas, de profissionais, ou familiares, que também atuam em empresas privadas etc. 


Unidade na diversidade é o princípio norteador da MultiEducação,
 segundo o discurso oficial da SME. Nesse enfoque, a proposta ”busca a unidade na qualidade da ação pedagógica, num contexto educacional pleno de diversidades étnicas, sócio-econômicas, de gênero e culturais” (Regina de Assis, JB, 1996). Considerada uma proposta “democrática, não excludente, inovadora, aplaudida por especialistas do Brasil e do exterior e, sobretudo, pela maioria dos nossos professores“ (idem, ME,1996), a MultiEducação, ainda sob esse discurso, “é vida, é movimento, é energia em direção à participação da Escola de 1º grau na construção de uma sociedade mais justa, mais solidária, capaz e feliz.” (ME). A pesquisa pôde constatar que a proposta tem boa aceitação entre os professores, porém, o trato acadêmico dispensado aos temas e assuntos abordados dificulta a compreensão. Até hoje, professores se perguntam o que significam os núcleos conceituais e os princípios educativos propostos naquele núcleo curricular básico. Dentre os vários conceitos que lhe são atribuídos, a ME significa um certo tipo de gratificação pelo trabalho docente, demonstração de respeito, considerando a qualidade dos temas abordados e do material que a apresenta. É comparada aos Parâmetros Curriculares Nacionais, por indicar o quê e como devem ser tratados os temas em cada série, em cada disciplina. Há os que a assemelhem a uma bíblia Prof. A), que fica à cabeceira para ser lida ao deitar, na busca de novas descobertas, de maior entendimento sobre pontos obscuros. Serve de guia no preparo das aulas, e até mesmo para ser lida na sala de aula. São aspectos reveladores da divisão do trabalho que ainda impera, mesmo sob as novas formas de organização do trabalho. Revela a distância existente entre a elaboração e a execução. Aos órgãos central e regional, cabe a produção intelectual, pois afinal “eles estão lá para isso” (Escolas.A e B), e à escola, a execução. A escola sente-se incapaz, diante da formalidade requerida na elaboração do projeto político-pedagógico. Sabe o que fazer, mas não sabe como fazer. Assim, o fato da ME ser uma proposta bem articulada, bem fundamentada, bem apresentada, parece assustar a escola, que, sentindo-se incapaz, rende-se à supremacia e formalismo de um suposto  “fazer científico” (Diretora A), prevalecendo, em certa medida, uma visão tecnicista do fazer educativo, da prática de seguir modelos, da predisposição a padrões estabelecidos.  


A pesquisa verificou, também, que a “forma pioneira” de “capacitação” dos professores da rede, “atualizando em serviço a totalidade dos mestres, através de programas televisivos de última geração” (Regina de Assis, JB, 1996),  não se mostrou, por si só, modo eficiente de “proporcionar ao professor municipal o acesso a novos conhecimentos e a formas de colocar em prática, com sucesso, a proposta pedagógica do município” (ibid.). Transmitidos pela MultiRio, os programas da ME, não sendo bem aproveitados pelos professores, perdem-se como alternativa de “capacitação” docente. Os centros de estudo, ao contrário, aparecem como espaço privilegiado de qualificação docente, lugar facilitador de troca de experiências, de articulação do trabalho coletivo da escola. Embora as duas formas não sejam mutuamente excludentes, podendo ser complementares, o fato é que as dificuldades infra-estruturais encontradas pelas escolas impedem a ampla utilização desse recurso. Em termos de capacitação, na perspectiva de atualização docente, segue esta Secretaria a tendência generalizada das novas relações de trabalho, de contratar os serviços de terceiros, sejam eles fundações, universidades, empresas.


A lógica privatizante avança nas três instâncias da SME. Nas escolas, as chamadas parcerias com a comunidade local e o setor privado atestam as dificuldades práticas que envolvem tais procedimentos. As unidades escolares que não possuem valor de troca, isto é, que não dispõem de atrativos para as empresas, acabam ficando alijadas do processo, sem recursos do poder público e sem as ditas parcerias. Assim, uma escola mal localizada não pode vender o seu espaço físico para firmas de instalação de outdoor, da mesma forma que para uma escola de favela inviabiliza-se qualquer parceria porque resta-lhe a única possível, a “parceria com marginais” (Diretora A). Os fatos mostram-se simples e banais nas escolas, a considerar a naturalização do processo, até mesmo aos olhos dos profissionais que ali atuam. A superficialidade da aparência desses fatos esconde, na verdade, o quanto ela é marcada pelas determinações e mediações das leis que estruturam a sociedade mais ampla, em nossos dias.   


O discurso oficial da SME prioriza a eficiência e a eficácia da instituição escolar no sentido da melhoria da qualidade do ensino. A pretensão é de, assim, estar atendendo aos interesses e necessidades dos “usuários”, os alunos e os pais, no pressuposto de que hoje o cidadão moderno é mais exigente, “não importa onde ele viva, onde esteja” (AA),
 e que por isso é papel do poder público corresponder às demandas. Como os fatos sociais têm leis, a cada época, que os constituem de uma maneira, e não de outra, esse atendimento é limitado às próprias leis reguladoras do mercado.


A pesquisa mostra a fragilidade de um discurso educacional fragmentado. Dividida entre a formação de homens e mulheres atuantes e autônomos, capazes de uma atuação crítica diante da realidade, lutando pela transformação do status quo, ou formar homens e mulheres atuantes e autônomos, no sentido do empreendedorismo e da empregabilidade, a SME mostra seu lado contraditório.


O pedagógico e o administrativo, como se sabe, estão intrinsecamente ligados. Compreende-se que, até certo ponto do processo, MultiEducação e QT tenham caminhado separados. Quando, porém, chegam às escolas, lugar onde se concretiza a ação educativa, os dois projetos se fundem e o que se vê é a proposta fortalecer uma ou outra concepção. A escola, ao entender que os projetos se aproximam, imagina QT como tudo o que há de melhor
 e, exatamente por isso, entende que “um quer ao outro” (Prof. sala de leitura A). Identificando-a, assim, não com um modelo de gestão, mas como sinônimo de qualidade social, prevalecendo a concepção da MultiEducação sobre a da Qualidade Total. Se os projetos são entendidos como propostas distintas, pelo domínio dos fundamentos de um e de outro, o que ocorre é a tendência dessa escola aderir à qualidade empresarial. O mesmo ocorrendo com as CREs. Este tipo de concepção não se mostra hegemônica na rede, como, ademais, qualquer outra. Diferentes funções são atribuídas às escolas públicas, todavia mostra-se recorrente a interferência dos problemas oriundos da realidade social dos alunos.


 A SME introduziu um novo sistema de avaliação na rede, baseado em parâmetros qualitativos, contudo, este não se converteu em fator de mudança. Permaneceram na proposta resquícios da tradicional avaliação quantitativa, voltado para classificar, aprovar, reprovar, excluir. Mudou a forma, não a essência: a concepção de medir ao invés de avaliar. 

.
Quanto à cidadania concebida na MultiEducação como ação transformadora, esta pode ser traduzida como a cidadania moderna, dos direitos individuais, dos consumidores, dos usuários, dos clientes. São propostas “formas de participação numa sociedade democrática e a construção de valores para o convívio numa sociedade solidária” (ME, ibid.), portanto, para uma sociedade idealizada, abstrata, não para formas de enfrentamento dos desafios de uma sociedade dominante, concreta, desigual, excludente, a sociedade capitalista em suas rearticulações. 


A pretendida socialização da informação, do conhecimento, dos modernos meios e instrumentos tecnológicos, no pressuposto de igualdade e democracia como direito de todos, requisitados pela qualidade social e, igualmente, pela ME, apresenta-se, na prática da Secretaria, sob a forma de fetiche, numa proposta que transforma instrumentos e meios num fim em si mesmo. Os meios tecnológicos, à disposição da SME, teriam a responsabilidade de atualizar os professores, introduzindo-os na modernidade, em detrimento dos espaços coletivos de confronto de concepções, de visões de educação e de mundo. Prática corroborada no fato de a Secretaria minimizar o papel dos centros de estudos, conquista dos professores em governos anteriores, pretendendo extingui-los, não o fazendo, devido aos apelos das escolas.

Considerações finais

Embora hegemônico o discurso da qualidade empresarial no panorama educacional brasileiro, conforme atestam os projetos desenvolvidos no plano nacional, a educação ainda vive um confronto de concepções. A tendência, contudo, indica a gradativa adesão nas políticas públicas aos procedimentos da perspectiva tecno-empresarial, embora seja diferenciada a forma, por assim dizer, com que carregam nas tintas. Apesar de cada projeto ter na sua espinha dorsal a concepção que lhe dá sustentação teórica, na prática muito se aproximam na sua aplicação prática. Das quatro concepções de qualidade inicialmente apreendidas como predominantes, o estudo pode concluir que, apesar das questões de fundo que as motivaram, não chegam a se configurar em propostas antagônicas. São modelos diferenciados de uma determinada prática educativa e do papel que atribuem à escola em resposta aos desafios da realidade econômico-político-social em que vivemos. Assim, interesses e concepções conflitantes se debatem, em meio à luta pela hegemonia de modelos. 


A proposta da SME-RJ, com suas contradições e mediações, pode ser uma expressão deste momento. Nas escolas públicas, onde quaisquer dos projetos tem a hegemonia, a educação depõe sobre a realidade. Como a SME-RJ, também essas se mostram divididas, indefinidas diante das imensas dificuldades encontradas. Problemas de todo tipo são alegados como entrave à realização de propostas, problema estruturais do sistema de ensino. Como alternativa, surge um tipo de qualidade sócio-funcional, como a “qualidade possível”. Sem maiores pretensões, adequada à realidade social dos alunos, busca a sociabilidade destes, mudar-lhes os valores, prepará-los para a vida prática, para uma ação reiterativa. A qualidade funcional atende a tais interesses, pois visa sociabilizar, transmitir valores, orientar comportamentos de massa, tendo em vista que as novas tecnologias e formas de organização do trabalho também se vão tornando dominantes nas demais esferas da sociedade. Assim, o homem funcional deve estar apto a movimentar-se, sem dificuldades, numa sociedade letrada, informatizada, competitiva, regida pelas leis do mercado. 

Esta concepção se impõe na prática das escolas, na ausência de uma autêntica política educacional transformadora. É uma qualidade em ação, fruto das tensões, conflitos e mediações do momento. 

Para sair do impasse, o momento atual exige propostas claras e criativas, que se proponham ao embate, ao debate e se exponham ao crivo da população, comprometidas com os princípios de uma sociedade justa e igualitária, com uma praxis transformadora. 


Superar a pseudoconcreticidade das propostas de qualidade que se apresentam como realidade no campo das políticas públicas é, portanto, o grande desafio posto hoje para a pesquisa educacional. 
QUALIDADE EM EDUCAÇÃO 
TIPOLOGIA PRELIMINAR DAS PRINCIPAIS CONCEPÇÕES

 ABORDAGENS TEÓRICO-PRÁTICAS

PARADIGMAS PREDOMINANTES

	Dimensões e

Categorias

de Análise

	A

Qualidade

Empresarial
________________

Perspectiva

Tecno-Empresarial
	B

Qualidade

Instrumental
________________

Perspectiva

Competitividade

Individual  no

Mercado
	C

Qualidade

Funcional
_______________ 

Perspectiva
Eficiência

Gerencial dos

Serviços Escolares
	D

Qualidade

Social

_______________

Perspectiva

Eficácia Sócio-

Político-Educativa

do Sistema Escolar



	Conteúdos

 Constitutivos 

   da Qualidade

	Requisitos 

de competências humanas, conforme os  moldes empresariais modernos, visando à produtividade em um  mundo globalizado pela economia de mercado. 


	Processo individualizante de preparação do educando para o sucesso no mercado de trabalho,  com base nos parâmetros de produtividade e  competitividade do mercado. 
	Conteúdos curriculares necessários ao  mundo moderno garantidos por uma  gestão escolar eficiente que atenda às  demandas dos usuários

(pais e alunos). 
	Humanismo

é a qualidade essencial da construção coletiva de  representações, valores e atitudes no processo de socialização
e formação integral do educando. 

	nc   

     Objetivos do

      Projeto 

     Político - 

     Pedagógico    
	Preparar  o educando para atuação na lógica do mercado: 

. desenvolver competências e habilidades associadas ao processo produtivo

de tecnologia e ciências  

. valorizar os aspectos 

cognitivos e comportamentais da aprendizagem escolar 
	Preparar  o educando para ter condições de futuramente competir com sucesso no mercado de trabalho: 

. desenvolver conhecimentos e atitudes na  aprendizagem escolar em sintonia com as exigências tecnológico-científicas do processo produtivo
	Preparar  o educando para fazer  frente às demandas da globalização econômica e cultural: 

. articular unidade de conhecimentos

e valores 

. partir de interesses e necessidades dos usuários 

. otimizar os serviços escolares
	Ressignificar a experiência escolar:

. estabelecer  na estrutura escolar a prática da construção coletiva tendo como referencial  parâmetros humanistas de vida, de direitos sociais 

. estabelecer, a partir do contexto social, a relação aprender a aprender/aprender a viver. 

	Natureza do 

Humanismo  

Considerado no 

Projeto Político-

Pedagógico
	Formação do         

Homem Universal
Ser capaz de chegar à maximização de resultados pelo total domínio da racionalidade técnica.
	Formação do 

Homem Qualificado 

Ter condições meritocráticas de assegurar sua inserção no competitivo mercado de trabalho. 
	Formação do 

Cidadão Moderno

Ser um usuário esclarecido, capaz  de exigir seus direitos na prestação de serviços e de participar de forma solidária em seu contexto social.
	Formação do 

Homem Integral 

Um ser atuante e autônomo, capaz de enfrentar  os problemas do seu tempo, intervindo criticamente no seu contexto social.

	Aspectos de 

Eficiência e de Eficácia 

exigidos da 

 Instituição

Escolar
	Autonomia Total

- Visa à excelência dos serviços.

- Eficiência no tratamento da qualidade de vida na escola. 

- Desenvolvimento de  aprendizagem 

cooperativa em times de aprendizagem para a formação de habilidades e atitudes necessárias à atuação em comitês de empresas e comissões  comunitárias. 
	Autonomia

- Representa garantia de eqüidade e  

produtividade.

- Realiza

aprendizagem participativa.

- Trabalho em equipes criando hábitos e habilidades para o mundo do trabalho. 


	Autonomia

- Espaço de  articulação de diferentes valores e conhecimentos.

- Aprendizagem participativa e eficiência no desenvolvimento de hábitos e atitudes para a atuação dos educandos como cidadãos no terceiro milênio.
	Autonomia como Totalidade

- Lugar privilegiado de 

aprendizagem, experimentação e realização pessoal,  não só de instrução como também de conflito.

- Formação humana, de sujeitos sociais.

- Aprendizagem

relacional e ativa: relação com contexto social, em processos, nas relações sociais, na troca de valores, interesses, nos modos de pensar e agir.  

	Implicações 

Técnico-Político-

Administrativas da Sociedade Civil  e do Estado na Gestão Educacional


	Comunidade escolar define gestão da escola pública e a gerencia sob a lógica do mercado

- Gestão por pactos, alianças e  parcerias com setor privado. 


	Gestão da escola pública passa à comunidade

(crise do Estado de Bem-Estar Social)

- Estado assume como parte das suas funções:

. definição dos objetivos da aprendizagem e das competências básicas a serem formadas na população;

. controle da produtividade dos sistemas.

- Estado deve garantir ao cidadão o direito à educação, por meio de parcerias com setor privado.
	Gestão da escola pública passa à comunidade

(crise do Estado de Bem-Estar Social)
- Estado assume como parte das suas funções:

. definição dos objetivos da aprendizagem e das competências básicas a serem formadas na população; 

. controle da produtividade dos sistemas. 

- Estado deve garantir ao cidadão o direito à educação, por meio de parcerias com o setor privado. 
	Gestão da escola pública pelo Estado

-  Secretaria de Educação assume como proposta de governo as experiências emergentes nas escolas da rede pública. 

- Educação é um direito do ser humano e  é dever do Estado fornecê-la. 



	Especificidades    

Técnico-

Administrativas 

da Gestão 

Educacional
	Gerência cooperativa pela gestão da QT 

- Predominam relações interpessoais em times de aprendizagem. 

- Objetivos: considerar a escola como um microssistema; zerar perdas; aumentar a produtividade; melhoria contínua do sistema e da forma de trabalho. 

-  Estratégias: estabelecer metas e prazos; controlar processos; avaliar resultados; treinar recursos humanos; 

permanente harmonia e excelência no sistema escolar. 

- Diretor: é gerente ou “proprietário” do processo (responsável pelo envolvimento de todos na execução das diferentes atividades). 
	Gerência participativa

pela gestão da QT
- Predominam relações interpessoais. 

- Objetivos: aprimorar a competência gerencial do sistema em todos os níveis (central, regional e escolas); eficácia, produtividade e eficiência do sistema.  

-Estratégias:minimizar a crítica ideológica dos  conteúdos; gestão estratégica do sistema (centralidade currículo e avaliação; descentraliza/ das decisões administrat.  e financeiras; compartilhar a gestão pedagógica (poder central/escolas); qualificar escolas para autonomia); QT nos níveis da Secretaria; eleição de diretores. 

· Diretor:líder do proc.


	Gerência participativa pela gestão da QT

- Predominam relações interpessoais. 

- Objetivos: eficácia, produtividade e eficiência no sistema. 

- Estratégias: controle e planejamento das atividades escolares para sucesso do projeto pedagógico;  gestão compartilhada entre nível central, conselhos de diretores, conselhos escola-comunidade e grêmios escolares;  descentralização e gestão de recursos financeiros e materiais; 

atualização de recursos humanos; QT em todos os níveis da Secretaria; eleição de diretores. 

- Diretor é líder do processo. 
	Gestão construtiva

- Predominam relações sociais e seus conflitos. 

- Objetivos: construção coletiva de estruturas escolares baseadas em princípios de democracia e igualdade

- Estratégias: nova lógica de organização das ações educativas na instituição

escolar;  organização  de ciclos de formação

por idade; oportunizar situações que avancem na produção coletiva do conhecimento; intervenção radical na lógica e na estrutura escolar  vigentes;  trabalho por coletivos de professores; 

ativa participação dos alunos; direção coletiva. 

	Pressupostos

e Componentes

Curriculares


	Pressupostos

- Atualidade e utilidade. 

- Reforma curricular baseada nesses critérios.  

- Atendimento às necessidades, interesses e expectativas dos clientes. 

- Atendimento das exigências do mundo do trabalho. 

- Ter como prisma as demandas do terceiro milênio.  

- Componentes curriculares: atividades interrelacionadas e de natureza interdisciplinar: diferentes aprendizagens (estímulo à criação de valores, habilidades e conhecimentos), em caráter participativo. 


	Pressupostos

- Atualidade e eqüidade. 

- Necessidade de maior escolarização do trabalhador. 

- Formação de competências básicas na população. 

- Desenvolvimento e  superação da pobreza. 

- Superação da baixa qualidade de ensino, da repetência e da evasão escolar. 

- Componentes curriculares: conteúdos básicos, principalmente linguagem, matemática e  ciências; minimização da crítica ideológica dos conteúdos; novas estratégias de organização do trabalho ( mais importância ao manejo de classe;  diversificação da oportunidade de aprendizagem; levar em conta a heterogeneidade  dos alunos); diminuição da reprovação. 


	Pressupostos

- Atualidade e eficiência. 

-   Construção da cidadania no mundo moderno. 

- Unidade de conhecimentos e valores a partir da diversidade étnica, cultural, social  etc.

- Atendimento às necessidades e interesses dos clientes. 

- Visar às transformações exigidas pelo mundo atual e às do próximo milênio. 

- Componentes curriculares: núcleo curricular básico, sintonizado com as transformações do mundo atual; interdisciplinaridade. 
	Pressupostos

- Atualidade e socialização. 

- Questões de interesse social como objeto de conhecimento. 

- Construção coletiva 

do conhecimento. 

- Realidade plural. 

- Aprendizagem:

processo cultural para além do desenvolv/  intelectual do indivíduo

- Formação por idade: 

referencial do currículo contínuo e global. 

- Componentes curriculares:

conhecimento processual e dinâmico, vinculado a questões sociais e ao contexto histórico; incorporação do saber cotidiano, artístico e estético; assuntos contemporâneos como temas transversais; conheci/ culturalmente acumulado;centralidade na construção de  valores, representações, atitudes, com referência na dignidade de vida; atividades coletivas, tais como debates e assembléias; ativa participação dos alunos.

	Papel do

 Professor e 

Requisitos de 

Qualificação 

Docente
	  Gerente Moderno

Trabalha  em harmonia com seus fornecedores para melhoria contínua da tarefa docente. 

Capacitação para: ensinar; assumir nova postura na sala de aula; capacitação técnica; atuar como facilitador; orientador da aprendizagem, tornando os alunos cada vez mais autônomos, responsáveis pela própria educação; 

melhorar continuamente a tarefa docente; atender  interesses dos clientes (alunos e pais); atingir mais produtividade. 


	Estrategista 

Diversifica as oportunidades de aprendizagem para diminuir a reprovação.   

Capacitação para: 

aperfeiçoar conteúdos e  metodologias visando à melhoria da qualidade de ensino; capacitação em convênios e parcerias da Secretaria com universidades e grupos  especializados em gerenciamento e trabalho em  equipe e com instituições internac.; capacitação básica e comum; ter a escola como unidade de treinamento; contínua capacitação técnica; autonomia docente; seguir as diretrizes da Secretaria; desenvolver nos alunos conceitos básicos, competências cognitivas e atitudinais.


	Educador

Planeja e controla o trabalho pedagógico. 

Pressuposto:atualização  profissional,que requer: sintonia  com questões da atualidade;  preparação para enfrentar seu trabalho futuro; atualização em conteúdos e metodologias; melhoria da qualidade de ensino; parcerias da Secretaria com instituições educacionais, universidades e grupos especializados em RH; capacitação via  programas de multimídia, cursos, encontros e seminários que conduzam à reflexão, motivação e informação; sintonia com as diretrizes da Secretaria de Educação. 
	Novo Profissional 

Trabalha pelo desenvolvimento integral do aluno. 

Qualificação: se constrói na prática, refletindo e pesquisando sobre o próprio trabalho e o do coletivo; ter escola como espaço de renovação pedagógica, de socialização, de qualificação  plena; contato com uma nova lógica de compreensão e organização das ações educativas: ruptura com a concepção seriada e transmissiva de ensino- aprendizagem; alunos organizados por  idade, em ciclos de formação;  criação de experiências de aprendiz/ com a participação ativa dos alunos; prof. assume seu papel social.

	Concepções de

Avaliação,

Acompanhamen-to e Supervisão do Processo

Educativo
	Avaliação

- No sistema organizacional escolar. 

- É qualitativa. 

- Visa: garantir sucesso de todos os alunos, zerando “perdas” e superando o “desperdício”. 

Acompanhamento e supervisão

- Por  formas mais amplas de avaliação: 

registros que  documentam de forma abrangente a 

aprendizagem ocorrida e   

o progresso  alcançado. 

- A  busca da melhoria contínua do trabalho. 

- Controle de qualidade na escola pelo sistema TQC (Total Quality Control).  

 
	Avaliação

- Do sistema educacional público. 

- Sistema externo de avaliação dos resultados das escolas. 

- Processo seletivo e competitivo. 

- Visa: aferir resultados da aprendizagem de conteúdos

 básicos e comuns;  avaliar sistemática  e  comparativamente os  resultados das escolas; 

provocar  autoavaliação da escola, 

responsável pelos resultados e melhorias. 

- Evitar a fragmentação do sistema educacional. 

- Garantir a autonomia escolar, sem a perda da unidade de conhecimentos básicos. 

- Criar na escola a cultura do sucesso da atividade-fim:  ensino-aprendizagem, 

zerando “perdas”.

- Levar à "discriminação positiva" no sistema (compensação de diferenças).

Acompanhamento e supervisão

- Controle de qualidade do sistema escolar mede o desempenho dos alunos. 

- Controle de qualidade na escola pelo sistema TQC .  
	Avaliação

- Do sistema educacional público. 

- Processo  seletivo e competitivo. 

- Sistema de avaliação nas escolas: é o fixado pela Secretaria de Educação.

- Avaliação global e contínua do aluno, levando em conta o seu processo de desenvolvimento da aprendizagem.   

- Visa: garantir  unicidade ao sistema educacional  público; 

sintonia com as diretrizes da Secretaria de Educação;  oferecer diagnósticos para definição e redefinição do trabalho escolar; melhoria contínua dos resultados no sistema educacional; 

"zerar perdas"; estimular auto-avaliação do professor e da escola, responsáveis por resultados e melhoria. 

Acompanhamento e supervisão

- Sistema TQC na escola.

- Controle do

sistema escolar pelo desempenho do aluno. 

- Compara e avalia

sistematicamente o rendimento da escola. 


	Avaliação

- No processo de desenvolvimento do projeto político-pedagógico.  

- Dialógica e refletiva. 

- Analisa aspectos globais do processo. 

- Sem caráter de sanção (de aprovar ou reprovar, classificar  ou excluir). 

- Visa: buscar coletivamente as soluções; servir de instrumento

de construção de um processo mais plural; escola define parâmetros de avaliação por ciclo de formação a partir do currículo elaborado pelo coletivo e de outras dimensões da formação humana; avaliação do processo de construção do conhecimento do aluno e de outras dimensões da formação humana; 

- Instâncias de avaliação: conselho de ciclo; reunião de pais; assembléias  de turma; reuniões pedagógicas.

- Serão avaliados : a escola, sua organização e funcionamento; a 

proposta pedagógica; o professor e sua prática

docente. 

Acompanhamento e supervisão

-  Na e pela escola.

- Ação avaliativa que 

revela todo o processo, não só o produto. 





                               Quadro I


� Na perspectiva da categoria metodológica da totalidade, não se pode entender um aspecto, uma dimensão, uma faceta da realidade se não se estabelece a relação da parte com o todo. Conforme ressalta Kosik (KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Trad. Célia Neves e Alderico Toríbio, 2ª ed., RJ, Paz e Terra, 1976), isoladamente os fatos são meras abstrações, momentos artificialmente separados do todo, tornando-se reais e concretos a partir do instante em que se apresentam inseridos num todo correspondente. Da mesma forma, o todo só adquire concretude se considerado nos determinados e diferenciados momentos que o compõem. 


� Nível central, coordenadorias regionais (CRE) e unidades escolares.


� BERTAUX, D. L’imagination Méthodologique. Recherches Sociologiques, nº 2, 1985.  


� Conceito explicitado pela representante do segmento responsável de uma das escolas entrevistadas.


� ME





� AA: Alta Administração, assim denominada a autoridade entrevistada no nível central da SME.


�Concepção predominante nos discursos dos diferentes segmentos entrevistados.
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